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O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente vão cair na sua prova!

Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000
questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas últimas provas. 

Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso
desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que
você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na
sua prova.

Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:

Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!

FALA, FUTURO APROVADO NOFALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DO MP AL!CONCURSO DO MP AL!

FALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DO MP AL!

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍVOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.PARA ESTE CONCURSO.

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te
entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo
tempo!

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  
[LÍNGUA PORTUGUESA]

ART 5º - DIREITOS  E GARANTIAS FUNDAMENTAIS53,63%
[DIREITO CONSTITUCIONAL]

SANÇÕES - 37,8% [LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA]
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BÔNUS 3: COMO HACKEAR O EDITAL 
SE VOCÊ TEM DIFICULDADE EM ENCONTRAR AS PRINCIPAIS INFORMAÇÕES E ANALISAR

OS TÓPICOS MAIS COBRADOS DE UM EDITAL, APRENDERÁ TUDO ISSO NA PRÁTICA,
DESVENDANDO TUDO O QUE PRECISA PARA EXTRAIR TODOS OS CÓDIGOS DE EDITAL.

BÔNUS 2: GESTÃO DO TEMPO 
O CONTEÚDO SERÁ MINISTRADO POR PÚBLIO ALVES, APROVADO NO TJ-SP, E SERÁ
DISPONIBILIZADO EM VÍDEO AULAS, JUNTAMENTE COM MATERIAL DE APOIO E UMA

PLANILHA MODELO PARA AJUDAR NA ORGANIZAÇÃO DA SUA ROTINA, AUMENTANDO
EM ATÉ 10 VEZES A SUA PRODUTIVIDADE NOS ESTUDOS.

ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
clique aqui para saber mais!

E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...
Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?

Além do material base para o seu estudo, você terá
acesso a 3 bônus exclusivos que vão potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:

BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
UM MATERIAL QUE ENSINA A ORGANIZAR SUA JORNADA DE ESTUDO, DO COMEÇO AO

FIM, DESDE A DECISÃO DE QUAL CARGO ESCOLHER ATÉ COMO ORGANIZAR SEUS
ESTUDOS, CRONOGRAMAS E ESCOLHER AS FERRAMENTAS DE ESTUDO QUE VOCÊ

UTILIZARÁ.

https://memorizaai.com.br/mp-al-revisao-7x/?utm_source=Amostra


Oiii! Boa tarde!

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks são
importantes, e eu não podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocês, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP. 

Foi o único material que estudei, e por ser de fácil linguagem e bem
gráfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

Oiii! Boa tarde!

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks são
importantes, e eu não podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocês, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP. 

Foi o único material que estudei, e por ser de fácil linguagem e bem
gráfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
clique aqui e saiba como

Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Ana Luiza

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o

suporte: 

contato@memorizaai.com.br
ou

 clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

https://memorizaai.com.br/mp-al-revisao-7x/?utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
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https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0


clique aqui para conhecer o material completo

Técnico do Ministério Público (clique para acessar)

Língua Portuguesa

Noções de Legislação

Noções de Direito Constitucional

Noções de Direito Administrativo

Noções de Administração Pública

Analista do Ministério Público – Área Jurídica  (clique para acessar)

Língua Portuguesa

Noções de Legislação

Direito Constitucional

Direito Administrativo

Direito Penal

Direito Processual Penal

Direito Civil

Direito Processual Civil

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUACONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA
APROVAÇÃO!APROVAÇÃO!

CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA
APROVAÇÃO!

Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa)Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa)

https://memorizaai.com.br/mp-al-revisao-7x/?utm_source=Amostra


CONHECIMENTOS GERAISCONHECIMENTOS GERAIS
(TODOS OS CARGOS)(TODOS OS CARGOS)

CONHECIMENTOS GERAIS
(TODOS OS CARGOS)

clique aqui para conhecer o material completo
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A mesóclise acontece quando o pronome oblíquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hífen. A mesóclise
pode ocorrer se duas condições acontecerem:
               
              Não houver justificativa para uso de próclise (ou seja, não há nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
                  O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possível.

Nesse caso, a forma verbal “informarei” está cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de mesóclise. Isso ocorreu pois não há nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugação está no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

A mesóclise praticamente não existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal. 

COLOCAÇÃO PRONOMINAL IV
DICA

memoriza.aí

MESÓCLISE

→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhã.
Dir-lhe-iam as novidades se fosse possível.
Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PRÓCLISE QUANTO A MESÓCLISE NA
MESMA FRASE, A PRÓCLISE PREVALECERÁ.

→ Mesóclise em locuções verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).

Verbo auxiliar + pronome oblíquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas não foi possível.

clique aqui para conhecer o material completo
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SUJEITO COMPOSTO
👉Acontece quando o sujeito tem dois ou mais núcleos ligados entre si.
Exemplo: Minha mãe e meu irmão amam chocolate.
➡️ Os núcleos do sujeito são “mãe” e “irmão”.

SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL)
👉O sujeito não aparece escrito na frase, mas pode ser identificado: 

pelo contexto (quem está falando ou sobre quem se fala); 
ou pela desinência verbal (a terminação do verbo).

Exemplo: Estamos muito felizes com a novidade.
➡️ O verbo “estamos” indica que o sujeito é “nós”.

SUJEITO DETERMINADO
👉 É aquele que pode ser identificado de alguma forma.
 ➡️ Engloba os sujeitos simples, compostos e ocultos.
 Exemplo: Carla disse que vai viajar.
 ➡️ O sujeito é “Carla”, facilmente reconhecido.

SUJEITO INDETERMINADO
👉Quando não conseguimos identificar o sujeito, nem pelo contexto e nem pela
forma verbal.
➡️ Geralmente aparece com:

verbo na 3ª pessoa do singular + “se” (índice de indeterminação);
ou verbo na 3ª pessoa do plural, sem que se saiba quem praticou a ação.

 Exemplo: Vive-se bem aqui. (Não sabemos quem vive).

SUJEITO INEXISTENTE
👉 Também chamado de oração sem sujeito.
 ➡️ Ocorre com verbos impessoais, que não têm sujeito.
Principais casos:

Fenômenos da natureza: chover, nevar, trovejar...
Tempo decorrido: “Faz dois anos...”, “Eram três horas...”
Verbo haver no sentido de existir: “Há muitas dúvidas.”

 Exemplo: Choveu a semana toda. (Não existe “quem choveu”).

CONCORDÂNCIA VERBAL II
DICA 

memoriza.aí

SUJEITO SIMPLES
👉 Ocorre quando há apenas um núcleo (uma palavra
principal) representando o sujeito.

Exemplo: O vizinho está chamando.
➡️ Aqui, “vizinho” é o núcleo do sujeito.

TIPOS DETIPOS DE  TIPOS DE SUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITO

clique aqui para conhecer o material completo
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As orações coordenadas assindéticas são separadas entre si por meio
da vírgula.
Exemplo: O garoto chegou, guardou seus objetos, debruçou sobre a mesa
sem nada dizer.

As orações coordenadas sindéticas separam-se por vírgulas, exceto as
aditivas.
Exemplos:

Não pude comparecer ao aniversário, contudo enviei meu presente.
Carlos ora aparentava calmo, ora agitado.
Não obtive um bom resultado, pois não me esforcei para tal.

As orações coordenadas são orações
independentes, ou seja, não há relação
sintática entre elas.

Elas são classificadas em dois tipos:
orações coordenadas sindéticas e
orações coordenadas assindéticas.

 USO DA VÍRGULA VI
DICA

memoriza.aí

SEPARAR ORAÇÕESSEPARAR ORAÇÕES
COORDENADAS COMCOORDENADAS COM
OU SEM CONJUNÇÃOOU SEM CONJUNÇÃO  

SEPARAR ORAÇÕES
COORDENADAS COM
OU SEM CONJUNÇÃO 

Há somente dois casos em que as aditivas são constituídas pela vírgula, vejamo-los:

QUANDO POSSUÍREM SUJEITOS DIFERENTES.

Exemplo: Os alunos não se mostraram interessados, e o professor não fez questão de
incentivá-los.

QUANDO O CONECTIVO “E” SE APRESENTAR VÁRIAS VEZES REPETIDO,
CONFIGURANDO, PORTANTO, UMA FIGURA DE LINGUAGEM ORA
DENOMINADA DE POLISSÍNDETO.

Exemplo: Os garotos estudaram, e demonstraram seus conhecimentos, e sagraram-se
vencedores nas Olimpíadas de Matemática.

clique aqui para conhecer o material completo
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Direitos das Pessoas com Deficiência: As pessoas com
deficiência têm direito a se inscrever em concursos públicos para
cargos cujas atribuições possam exercer. 

ATÉ 20% DAS VAGAS DEVEM SER RESERVADAS PARA ESSAS
PESSOAS.

 I – a nacionalidade brasileira; 
II – o gozo dos direitos políticos; 
III – a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 
IV – o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo; 
V – a idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
VI – aptidão física e mental.

TOME NOTA:TOME NOTA:TOME NOTA:

A lei pode estabelecer requisitos específicos para certos cargos públicos,
dependendo das atribuições desses cargos.
O ato de ingresso em cargos públicos é feito por autoridade competente
de cada Poder (Executivo, Legislativo, Judiciário). A investidura no cargo é
completada com a posse.
A nomeação é a forma originária de provimento dos cargos públicos, ou
seja, é a maneira inicial pela qual alguém entra no serviço público.

LEI Nº 5.247/1991 – REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES
PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DE ALAGOAS

memoriza.aí
DICA

REGIME FUNCIONALREGIME FUNCIONALREGIME FUNCIONAL

O Art. 5º  da Lei 5.247/91 define quais são os requisitos básicos para ingresso no
serviço público:

clique aqui para conhecer o material completo
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Promoção: Subida de um servidor para um cargo ou classe superior.
Ascensão: Mudança de carreira dentro do serviço público.
Transferência: Movimentação de um servidor de um cargo para outro, dentro
do mesmo órgão ou entre órgãos diferentes.
Readaptação: Atribuição de novo cargo a um servidor que sofreu limitação
física ou mental.
Reversão: Retorno à atividade de um servidor aposentado.
Reintegração: Retorno ao cargo anteriormente ocupado por decisão
judicial, anulando a demissão.
Recondução: Retorno ao cargo anterior quando um servidor não passa no
estágio probatório de um novo cargo ou por anulação da nomeação.
Aproveitamento: Ocupação de cargo vago por servidor em disponibilidade.

Caráter efetivo – A nomeação será em caráter efetivo
quando se tratar de:

Cargo isolado de provimento efetivo: Cargo que não
está vinculado a uma carreira específica.
Cargo de carreira: Cargo que faz parte de uma carreira,
com possibilidade de progressão e promoção.

COMO ACONTECE A NOMEAÇÃO?COMO ACONTECE A NOMEAÇÃO?COMO ACONTECE A NOMEAÇÃO?

ESSES CARGOS NÃO REQUEREM CONCURSO PÚBLICO E
PODEM SER PREENCHIDOS E DESOCUPADOS A CRITÉRIO DA
AUTORIDADE COMPETENTE.

LEI Nº 5.247/1991 – REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES
PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DE ALAGOAS

memoriza.aí
DICA

FORMAS DERIVADAS DE PROVIMENTO DE CARGO PÚBLICOFORMAS DERIVADAS DE PROVIMENTO DE CARGO PÚBLICOFORMAS DERIVADAS DE PROVIMENTO DE CARGO PÚBLICO

REGIME FUNCIONALREGIME FUNCIONALREGIME FUNCIONAL

Cargo de confiança – A nomeação será em
comissão quando se tratar de:

Cargo de confiança: Cargo de livre provimento e
exoneração, geralmente ocupado por pessoas
que têm a confiança do nomeante. 

OU

clique aqui para conhecer o material completo
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O que precisamos saber?

I – crime contra a administração pública; 
II – abandono de cargo; 
III – inassiduidade habitual; 
IV – improbidade administrativa; 
V – incontinência pública e conduta escandalosa na repartição; 
VI – insubordinação grave em serviço; 
VII – ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legítima defesa
própria ou de outrem; 
VIII – aplicação irregular de dinheiros públicos; 
IX – revelação de segredo do qual se tomou ciência em razão do cargo; 
X – lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio estadual; 
XI – corrupção; 
XII – acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 
XIII – transgressão dos incisos VIII a XV do art. 119.

memoriza.aí
DICA

Demissão:
A demissão é a penalidade mais grave e é
aplicada para infrações de maior gravidade ou
em casos excepcionais em que as circunstâncias
justificam a demissão imediata do servidor.

LEI Nº 5.247/1991 – REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES
PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DE ALAGOAS

A demissão será aplicada nos seguintes casos:

SE FOR IDENTIFICADA ACUMULAÇÃO PROIBIDA EM UM PROCESSO DISCIPLINAR E
COMPROVADA A BOA FÉ, O SERVIDOR TERÁ QUE ESCOLHER UM DOS CARGOS. 
EM CASO DE MÁ FÉ COMPROVADA, ALÉM DE PERDER O CARGO QUE OCUPAVA POR
MAIS TEMPO, TERÁ QUE DEVOLVER O QUE FOI RECEBIDO INDEVIDAMENTE. 
SE UM DOS CARGOS, EMPREGOS OU FUNÇÕES FOR EXERCIDO EM OUTRO ÓRGÃO
OU ENTIDADE, A DEMISSÃO SERÁ COMUNICADA. 
A APOSENTADORIA OU DISPONIBILIDADE DO INATIVO SERÁ CASSADA SE
COMETER UMA FALTA PUNÍVEL COM DEMISSÃO DURANTE O SERVIÇO ATIVO. 
A DESTITUIÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO DE UM NÃO OCUPANTE DE CARGO
EFETIVO SERÁ APLICADA NOS CASOS DE INFRAÇÃO SUJEITA A SUSPENSÃO OU
DEMISSÃO. 
A DEMISSÃO OU DESTITUIÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO NOS CASOS DOS
INCISOS IV, VIII, X E XI DO ARTIGO 134 IMPLICAM NA INDISPONIBILIDADE DOS
BENS E RESSARCIMENTO AO ERÁRIO, ALÉM DA AÇÃO PENAL CABÍVEL. 

PROIBIÇÕESPROIBIÇÕES  PROIBIÇÕES 

A DEMISSÃO OU DESTITUIÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO POR VIOLAÇÃO
DO ARTIGO 119, INCISOS VIII E X, TORNA O EX-SERVIDOR INCOMPATÍVEL
PARA NOVA NOMEAÇÃO EM CARGO PÚBLICO ESTADUAL POR CINCO ANOS.

clique aqui para conhecer o material completo
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TÉCNICO DO MINISTÉRIOTÉCNICO DO MINISTÉRIO
PÚBLICOPÚBLICO  

TÉCNICO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO 

clique aqui para conhecer o material completo
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GRATUIDADE
mnemônico

DOR CHHA

Lembre-se!

Já o inciso LXXVI trata da isenção de custos para os registros públicos de nascimento
e óbito, garantindo que aqueles que são reconhecidos como economicamente
carentes não precisarão efetuar pagamento pela emissão das certidões de nascimento
e óbito.

Observe que a gratuidade estipulada no inciso, se aplica exclusivamente ao
registro de nascimento e à certidão de óbito.

É crucial evitar a armadilha de estender esse direito à certidão de casamento,
por exemplo. Lembre-se que os procedimentos essenciais para o pleno
exercício da cidadania também são isentos de taxas, conforme regulamentado
pela legislação. 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que
comprovarem insuficiência de recursos;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: a) o registro
civil de nascimento; b) a certidão de óbito;
 

DICA

memoriza.aí

GRATUIDADE E ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

O inciso LXXIV do artigo 5º da Constituição Federal,  estabelece que mesmo
para aqueles que não possuam os recursos financeiros para custear os serviços
advocatícios, o direito ao acesso à justiça é assegurado. Assim sendo, é
responsabilidade do Estado suportar os gastos indispensáveis para garantir que
esse direito não seja violado.

DIREITO DE PETIÇÃO;
OBTENÇÃO DE CERTIDÕES;

REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO;
CERTIDÃO DE ÓBITO;

HABEAS CORPUS;
HABEAS DATA;

AÇÃO POPULAR;

clique aqui para conhecer o material completo
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SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA

Também precisam de autorização em lei
para serem criadas, exercem atividade
econômica e se divide somente em ação.
Além disso, a definição dos campos em
que atuarão é uma responsabilidade
reservada à legislação complementar.
São caracterizadas como pessoas
jurídicas de direito privado e com capítal
misto, ou seja, público e privado.

DICA

memoriza.aí

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA IV

exemplos de sociedade de
economia mista

Você sabe o que é?

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias
das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de
qualquer delas em empresa privada;

PETROBRAS, BANCO DO
BRASIL, ELETROBRAS

EMPRESAS PÚBLICAS

As empresas públicas precisam de
autorização em lei para serem criadas.
Estas organizações são caracterizadas
como pessoas jurídicas de direito privado
e têm a capacidade tanto de oferecer
serviços públicos quanto de se envolver
em atividades econômicas. Além disso, a
definição dos campos em que essas
fundações atuarão é uma responsabilidade
reservada à legislação complementar.

Você sabe o que é?

exemplos de empresas públicas

BNDS, ECT (CORREIOS), CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL.

São criadas somente sob forma de direito admitido e com capital 100% público.

 regime jurídico
 de contratação é celetista

 regime jurídico
 de contratação é celetista

clique aqui para conhecer o material completo
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No que diz respeito à aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficácia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.
A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si só, não é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.
Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficácia logo após a promulgação da
Constituição de 1988.

características

APLICABILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCIONAIS

DICA
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APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

normas de eficácia limitada
sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

NÃO-AUTOAPLICAVEIS

A não-autoaplicabilidade se refere à necessidade de suplementação legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

Por fim, as normas constitucionais de eficácia limitada referem-se
àquelas que necessitam de regulamentação infraconstitucional para
produção de seus efeitos.

Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequências necessárias à concretização do direito.

mnemônico

PINGA COM LIMÃO
EFICÁCIA PLENA

EFICÁCIA CONTIDA
EFICÁCIA LIMITADA

clique aqui para conhecer o material completo
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AGENTES PÚBLICOS III

Agentes Políticos
exercem funções políticas

e de alta direção. 

Dentro do âmbito do Poder Executivo, os agentes
políticos referem-se aos indivíduos que ocupam os
cargos de mais alta hierarquia na administração pública.
Isso inclui os líderes do Poder Executivo, como o
Presidente, Governador e Prefeito, assim como seus
Ministros e Secretários Estaduais e Municipais. Houve
um período de incerteza quanto à inclusão dos
Magistrados na categoria dos agentes políticos.

No contexto dos membros dos Tribunais de Contas, surge uma
situação notável: a doutrina os categoriza como agentes políticos,
enquanto o STF adota uma perspectiva contrária, considerando-
os como agentes administrativos.

Os magistrados enquadram-se na espécie agente político, investidos para o
exercício de atribuições constitucionais, sendo dotados de plena liberdade
funcional no desempenho de suas funções, com prerrogativas próprias e
legislação específica.

 Recurso Especial 228.977, STF.

e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?

Se a questão da sua prova requer a classificação dos membros dos Tribunais de
Contas com base no entendimento do STF, a resposta inequívoca é que eles são
claramente considerados agentes administrativos.

clique aqui para conhecer o material completo
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O poder de polícia é exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administração pública. Isso significa que as autoridades têm a
capacidade de tomar decisões e adotar medidas de acordo com a situação
específica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos princípios
que regem a ação administrativa.

O poder de polícia permite que a administração use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentações e restrições estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicação de sanções, multas, embargos ou outras ações coercitivas
para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse público.

A característica de autoexecutoriedade implica que, em geral, não é preciso
submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciário antes de
executá-los. Em outras palavras, graças a essa autoexecutoriedade, a
administração pública tem a capacidade de aplicar diretamente às pessoas o
conteúdo de seus atos administrativos, sem requerer autorização judicial prévia.

Esses atributos são apontados pela doutrina!

Discricionariedade
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ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
ATENÇÃO!

Coercibilidade

Autoexecutoriedade

Os atributos do poder de polícia são características
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem três atributos
principais do poder de polícia, que são:

Esses atributos garantem que o poder de polícia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propósito de alcançar o
interesse coletivo e a harmonia social.

clique aqui para conhecer o material completo
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PRINCÍPIOS EXPLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A atuação da Administração Pública, em todos os seus níveis, está sujeita à
observância de princípios constitucionais específicos: legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência. Esses princípios têm aplicação obrigatória
em toda a extensão da Administração Pública, abrangendo tanto a esfera direta
quanto a indireta, além dos três Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) e
todas as esferas de governo (União, Estados, Distrito Federal e Municípios).

DICA
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PRINCÍPIOS EXPLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Você sabe o que é?

mnemônico

LIMPE
LEGALIDADE;

IMPESSOALIDADE;
MORALIDADE;
PUBLICIDADE;
EFICIÊNCIA;

LEGALIDADE

A legalidade é um princípio fundamental no contexto de um Estado democrático de
direito, representando a sujeição do Estado às leis. Através do estrito cumprimento
das leis, a vontade do povo é efetivada e, assim, o interesse público é preservado. 
É importante destacar que ao mencionarmos "lei", não estamos limitando a referência
apenas às leis formais, que são elaboradas pelo Poder Legislativo. De acordo com o
princípio da legalidade, todas as normas devem ser respeitadas, incluindo os atos
infralegais, como decretos, portarias e instruções normativas.

A Administração Pública deve atuar de acordo com a lei, agindo apenas dentro
dos limites estabelecidos pela legislação e respeitando os direitos dos cidadãos.

Resumidamente falando...

clique aqui para conhecer o material completo
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📑 Detalhes importantes

OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA P&D → SEGUEM REGULAMENTO ESPECIAL.

Emergência = manter serviço público +
seguir valores de mercado.

5️⃣ Contratações internas e institucionais:
Compra de bens/serviços de órgãos públicos criados para esse fim 🏛
Intervenção no domínio econômico 💹
Contrato de programa com ente federativo 🤝
Transferência de tecnologia para produtos estratégicos do SUS 🏥
Profissional técnico para comissão avaliadora 🧠
Associação sem fins lucrativos de pessoas com deficiência ♿
Instituição brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovação 🎓
Fundação que produz insumos estratégicos para saúde 🧪
Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso à água 💧
Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidária 🍲

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo
possibilidade de competição.

DISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃO
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A Lei nº 14.133/2021 estabelece os casos em que a licitação é dispensável

Valores → somatório anual por unidade gestora e por objeto semelhante.
Consórcios públicos/agências executivas → limites dobrados.

Preferência: publicar aviso no
site oficial por mín. 3 dias úteis

para receber propostas.

Preferência: pagamento
via cartão de pagamento

(extrato no PNCP).

clique aqui para conhecer o material completo
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CONTRATOS ADMINISTRATIVOS XIV

Sanção Descrição Quando é Aplicada

Advertência COMUNICAÇÃO FORMAL SOBRE INFRAÇÃO
CONTRATUAL DE MENOR GRAVIDADE.

INFRAÇÕES DE MENOR GRAVIDADE OU
NÃO REPETIDAS.

Multa
PENALIDADE FINANCEIRA CALCULADA COM BASE

NO VALOR DO CONTRATO OU DA OBRIGAÇÃO
DESCUMPRIDA.

ATRASO NA EXECUÇÃO,
DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS,

ENTRE OUTROS.

Suspensão
Temporária

IMPEDE O CONTRATADO DE PARTICIPAR DE NOVAS
LICITAÇÕES E CONTRATOS POR UM PERÍODO

DETERMINADO.
INFRAÇÕES GRAVES OU REPETIDAS.

Declaração
Inidoneidade

IMPEDE O CONTRATADO DE PARTICIPAR DE
FUTURAS LICITAÇÕES E CONTRATOS COM A

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

INFRAÇÕES GRAVES QUE
COMPROMETEM A CONFIABILIDADE.

Rescisão
Contratual

ENCERRAMENTO DO CONTRATO, PODENDO SER
TOTAL OU PARCIAL.

DESCUMPRIMENTO TOTAL OU PARCIAL DAS
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS.

Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a Administração pode aplicar as
seguintes sanções, garantida a prévia defesa:

Sanções AdministrativasSanções AdministrativasSanções Administrativas
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PENALIDADESPENALIDADESPENALIDADES
As sanções administrativas que a Administração
pode aplicar pode ser em caso de inexecução total
ou parcial do contrato.

A pena de multa pode ser aplicada cumulativamente com outras sanções,
dependendo da gravidade da infração e das circunstâncias do caso. 

O STJ entende que tanto a suspensão quanto a declaração de inidoneidade têm
caráter extensivo para todos os entes da Federação. Por outro lado, o TCU tem
entendido que a suspensão se refere apenas ao órgão que aplicou a sanção,
enquanto a declaração de inidoneidade se estende a todos os entes federativos.

clique aqui para conhecer o material completo
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§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste
artigo serão aplicadas:

I. Somente após ao menos uma das sanções mencionadas nos
incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta
para o mesmo caso concreto;
II. Em caso de controladores submetidos a outros órgãos e
entidades com competências sancionatórias, sendo
necessária a audição desses órgãos.

AS SANÇÕES SERÃO IMPOSTAS APÓS UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO QUE PERMITA A
OPORTUNIDADE DE AMPLA DEFESA, DE MANEIRA GRADUAL, ISOLADA OU CUMULATIVAMENTE.

DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS III

SANÇÕES NA LGPDSANÇÕES NA LGPDSANÇÕES NA LGPD

Conforme disposto no Artigo 52, a aplicação dessas sanções é discricionária,
levando-se em consideração a gravidade da infração, e é realizada pela Autoridade
Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

DICA
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Advertência.
Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a
R$50.000.000,00 por infração.
Multa diária, também limitada a R$50.000.000,00.
Publicitação da infração.
Bloqueio dos dados pessoais.
Eliminação dos dados pessoais.

X - Suspensão parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses.
XI- Suspensão do tratamento de dados pessoais por 6 meses.
XII -Proibição parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.

 As sanções previstas são as seguintes:

§ 7º Os vazamentos individuais ou acessos não autorizados mencionados no caput
do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliação direta entre o controlador e o
titular dos dados. 

CASO NÃO HAJA ACORDO, O CONTROLADOR ESTARÁ SUJEITO À APLICAÇÃO DAS
PENALIDADES DESCRITAS NESTE ARTIGO.

clique aqui para conhecer o material completo
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  LEI Nº 12.527/2011 IIILEI Nº 12.527/2011 III LEI Nº 12.527/2011 III

ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 III
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Se a informação estiver disponível, deve ser providenciada
imediatamente ao requerente.

PRAZO DA RESPOSTA:
Conforme a Lei de Acesso à Informação,
o órgão público tem até 20 dias para
fornecer a resposta ao solicitante,
podendo ser prorrogado por mais 10
dias em situações excepcionais,
devidamente justificadas.

RESPOSTA AO SOLICITANTE:
 O órgão ou entidade pública deve responder ao solicitante

dentro do prazo estabelecido, disponibilizando a
informação solicitada, negando o acesso (se protegida por

sigilo legal) ou informando sobre a inexistência da
informação.

RECURSO: 
Caso haja insatisfação com a resposta ou ausência dela, o
solicitante pode recorrer ao órgão que recebeu o pedido,
dentro de 10 dias a partir da resposta ou do término do

prazo estipulado.

TRANSPARÊNCIA ATIVA: 
Além dos pedidos de informação, os órgãos públicos

devem divulgar proativamente informações de interesse
público pela internet, promovendo a transparência ativa.

clique aqui para conhecer o material completo
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Perda da função pública: O agente público condenado por improbidade
administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou função pública
que esteja exercendo, além de ficar proibido de assumir cargos
públicos futuramente.

Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os
bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados,
impedindo sua venda, transferência ou alienação de forma a assegurar
que, caso a condenação seja confirmada, os recursos estejam disponíveis
para ressarcir o dano causado ao erário.

Ressarcimento ao erário: O agente público ou particular responsável pela
improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano
causado aos cofres públicos ou ao patrimônio do Estado.

Suspensão dos direitos políticos: A suspensão dos direitos políticos
implica na privação temporária do direito de votar e ser votado em
eleições. O período de suspensão varia de acordo com a gravidade da
conduta.
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II

As sanções constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa
estão dispostas no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal do Brasil.

 Essas sanções incluem:

SANÇÕESSANÇÕESSANÇÕESSANÇÕES

PIRS
mnemônico

Perda da função pública;
Indisponibilidade dos bens;

Ressarcimento ao erário;  
Suspensão dos direitos políticos;

clique aqui para conhecer o material completo
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relacionamento
existente entre

pessoas.

InfluênciaInfluênciaInfluência 4situaçãosituaçãosituação objetivosobjetivosobjetivos ComunicaçãoComunicaçãoComunicação

estrutura social
decorrente da

atribuição
de autoridade.

o líder como meio
para atribuir

objetivos
ou necessidades.

induzir pessoas a
cumprir

obrigações

321

Unindo esses dois pontos, chegamos à fabulosa conclusão: "Ninguém se torna líder
sem fazer um belo jogo de cintura para convencer a galera a seguir sua onda; e para
brilhar, seus seguidores precisam enxergá-la como a chave mágica para abrir as
portas dos próprios sonhos!"

liderançaliderançaliderança

CAPACIDADE
PRESUMIDA DE MOTIVAR AS
PESSOAS A FAZEREM AQUILO

QUE PRECISA SER FEITO

TENDÊNCIA DOS
SEGUIDORES SEGUIREM

UM DETERMINADO
INDIVÍDUO

Para que exista liderança, é necessário, no mínimo, a interação entre um líder e um
liderado.

A primeira concepção fundamental de "liderança" a ser compreendida é aquela que a
encara como um fenômeno social. Em outras palavras, a liderança não ocorre de
forma isolada. 

 LIDERANÇA
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liderançaliderançaliderança

Portanto, podemos pensar na liderança como aquele superpoder de influenciar uma
situação através da comunicação, tudo isso para conquistar um ou vários objetivos!

A definição de liderança, assim, abrange, no mínimo, dois aspectos essenciais:

clique aqui para conhecer o material completo
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como ele funciona?como ele funciona?como ele funciona?

VERIFICAR

CHECK

FAZER
DO

AGIR

ACT

PLANEJAR

PLAN

O ciclo PDCA, por sua natureza cíclica, promove uma abordagem interativa e
sistemática para a melhoria contínua, sendo uma ferramenta valiosa na gestão da
qualidade e excelência operacional.

O ciclo PDCA (Plan-Do-Check-Act), também
conhecido como ciclo de melhoria contínua ou
ciclo de Deming, é uma abordagem amplamente
empregada para alcançar melhorias contínuas
nos processos e resultados de uma organização.

FOCO NA AÇÃO

Padronizar o que
deu certo e

corrigir o que não
atendeu as

expectativas.

Verificar se as metas
estabelecias estão sendo

alcançadas.

Identificar o problema
e estabelecer um
plano de ação.

Executar o plano de
ação estabelecido e
treinar os envolvidos.

FOCO NA DEFINIÇÃO

FOCO NO RESULTADO

FOCO NO PROCESSO

  CICLO DO PLANEJAMENTOCICLO DO PLANEJAMENTO
EM ORGANIZAÇÕES (PDCA)EM ORGANIZAÇÕES (PDCA)
 CICLO DO PLANEJAMENTO
EM ORGANIZAÇÕES (PDCA)

 FERRAMENTAS DE ANÁLISE PARA GESTÃO E PLANEJAMENTO

DICA
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Mantém a hierarquia linear: cada pessoa ainda tem um único chefe direto.
Inclui órgãos de apoio (staff): consultores, analistas e especialistas que ajudam
nas decisões.
Autoridade funcional: o staff pode orientar sobre temas técnicos, mas não
manda diretamente nos outros setores.
Separação entre execução e apoio: os órgãos de linha executam; os órgãos de
staff orientam.

EXEMPLO PRÁTICO:
Pense agora numa grande rede de padarias. O gerente ainda cuida da
equipe, mas ele conta com ajuda do setor de RH, do contador, do engenheiro
de alimentos e do setor jurídico.
 Esses setores não mandam na operação, mas aconselham os gestores sobre
leis, finanças, qualidade, processos, etc.

✅ VANTAGENS:
Ajuda técnica especializada: os
gestores tomam decisões mais

embasadas.
Mantém a disciplina e a hierarquia.
Melhora a qualidade das decisões.

Permite inovação sem perder o
controle.

❌ DESVANTAGENS:
Conflito entre linha e staff: o gestor pode
não seguir o conselho técnico, gerando

atritos.
Dificuldade de equilíbrio: nem sempre está

claro até onde vai o poder de cada um.
Pode gerar burocracia e confusão, se não

for bem implantada.

ORGANIZAÇÃO LINHA-STAFFORGANIZAÇÃO LINHA-STAFFORGANIZAÇÃO LINHA-STAFF

como funciona?

DICA 26
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📌CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS:

A Organização Linha-Staff surge para resolver
as limitações da estrutura linear. Ela mantém
a hierarquia, mas acrescenta órgãos de apoio
técnico, chamados de “staff”.

Você ainda tem uma linha de chefia (como na padaria do exemplo
anterior), mas agora existe também uma equipe de especialistas
(o staff) que ajuda os chefes a tomar decisões melhores.

Esses especialistas não mandam diretamente nos funcionários, mas
aconselham os gestores com base em conhecimento técnico.

FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO BUROCRÁTICA, TEORIAS CLÁSSICAS

clique aqui para conhecer o material completo
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AANALISTA DO MINISTÉRIONALISTA DO MINISTÉRIO
PÚBLICO – ÁREA JURÍDICAPÚBLICO – ÁREA JURÍDICA
ANALISTA DO MINISTÉRIO
PÚBLICO – ÁREA JURÍDICA

clique aqui para conhecer o material completo
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O mandado de injunção é uma ordem para criar uma lei que aplique os direitos
contidos na Constituição. Esse remédio constitucional pretende suprir a falta de
uma lei que garanta o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das
garantias relativas à nacionalidade. 

Isso se deve ao fato de que, quando uma lei infraconstitucional (lei de menor força
que a Constituição) não é editada ou complementada, o exercício desses direitos
pode ser limitado ou mesmo impedido na pratica.

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais
e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

Previsão constitucional: Art. 5°, LXXI, CF. 

DICA
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O que, afinal é injunção?

REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE V

MANDADO DE INJUNÇÃO

exemplo prático de
como funciona o

mandando de injução

Se a LDB não existisse e o direito à educação não fosse implementado, seria
possível solicitar um mandado de injunção para que, por meio de uma
notificação do Poder Judiciário, o Poder Legislativo pudesse deixar de se omitir
e criar uma lei que cumprisse a promessa constitucional. 

A Constituição Federal, por
exemplo, assegura o
direito à educação. No
entanto, este direito é
concretizado e posto em
prática através da Lei de
Diretrizes e Bases da
Educação (LDB). Logo, é
por meio da LDB que o
direito à educação
prometido em nossa
Constituição é cumprido.

previsão
constitucional

ausência de
norma

reguladora
mandado de

injução

clique aqui para conhecer o material completo
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Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil
podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros,
desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do
Brasil. 

É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o
princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo
essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios: 

Ser descendente de um
pai brasileiro ou uma
mãe brasileira, ou de

ambos.

Pelo menos um dos pais, ou
ambos, devem estar

prestando serviços para o
Brasil no exterior.

"jus sanguinis"

DA NACIONALIDADE
PARTE IV

DICA
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ALÍNEA "B"
b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que
qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;

Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF. 

Vamos entender isso?

curiosidade!

 jus sanguinis deriva do latim e significa
“direito de sangue”. Garante ao
indivíduo o direito à cidadania de um
país por meio de sua ascendência. 

"jus solis"

jus solis: deriva do latim e significa
“direito de solo”. Garante ao indivíduo o
direito à nacionalidade do lugar onde
nasceu.

clique aqui para conhecer o material completo
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 TRINTA E CINCO ANOS

para Presidente e Vice-
Presidente da República

e Senador;

 TRINTA ANOS

para Governador e Vice-
Governador de Estado
 e do Distrito Federal;

VINTE E UM ANOS

 Deputado Federal,
Deputado Estadual ou
Distrital, Prefeito, Vice
Prefeito e juiz de paz; 

DEZOITO ANOS

para Vereador.

A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível
para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral
passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela
Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das
circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da
capacidade eleitoral passiva.

DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII

DICA
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CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA

Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade? 

SÃO CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE

LEMBRE-SE!

A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de
todos os requisitos acima relacionados. 

§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:
 I - a nacionalidade brasileira;
 II - o pleno exercício dos direitos políticos; 
III - o alistamento eleitoral; 
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de: 

Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF. 

Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!

clique aqui para conhecer o material completo
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Quanto ao Conteúdo:

Quanto à Hierarquia:

Quanto à Finalidade:

Quanto ao Momento de Produção dos Efeitos:

Positivos: Contêm determinações ou concessões.
Negativos: Contêm proibições ou limitações.

Hierárquicos: Dependem da aprovação ou autorização de uma instância
superior.
Subordinados: Dependerão de aprovação ou autorização de uma instância
inferior.

De Império: São os atos em que a Administração exerce seu poder de mando,
aplicando sanções, embargos etc.
Negociais: São aqueles que a Administração pratica quando age como
contratante, como concessões, permissões e autorizações.

Ex nunc: Os efeitos do ato ocorrem a partir do momento de sua edição.
Ex tunc: Os efeitos retroagem a um momento anterior à edição do ato.

"ex nunc" 

As decisões ex nunc "nuncA
RETROAGEM", ou seja, só valem
a partir do trânsito em julgado em
diante, sem efeito retroativo

curiosidade!

á as decisões sob efeito ex tunc,
sempre retroagem ao fato jurídico
que originou a ação.

"ex tunc" 

Essas são apenas algumas das classificações possíveis. Cada uma delas oferece uma
visão específica dos atos administrativos, ajudando a entender suas características e
aplicações.

memoriza.aí
DICA

CLASSIFICAÇÕES DOS ATOS

clique aqui para conhecer o material completo
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Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsável pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes públicos.
Basta que seja demonstrada a relação de causa e efeito entre a ação ou omissão do
Estado e o dano sofrido pela vítima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente às atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopólio do uso
da força e exerce diversas funções em benefício da sociedade.

Nesse tipo de responsabilidade, a vítima precisa provar não apenas a relação de
causa e efeito entre o dano e a ação do Estado, mas também a existência de culpa
ou dolo por parte dos agentes públicos. Ou seja, é necessário demonstrar que houve
negligência, imprudência ou imperícia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSABILIDADE OBJETIVARESPONSABILIDADE OBJETIVA
  (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)(OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

RESPONSABILIDADE SUBJETIVARESPONSABILIDADE SUBJETIVA
  (OU TEORIA DA CULPA)(OU TEORIA DA CULPA)
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DO ESTADO I

Todas as pessoas de direito público respondem objetivamente pela ação de seus
agentes (conduta comissiva). 

A responsabilidade civil do Estado refere-se à obrigação legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das ações ou omissões de seus
agentes, serviços públicos ou políticas públicas. 

Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionários, serviços ou
decisões, causa prejuízo a indivíduos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vítimas pelos danos sofridos.

clique aqui para conhecer o material completo
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CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA I

Vamos agora categorizar as modalidades de controle?

O controle da Administração Pública refere-se ao conjunto de mecanismos e
procedimentos pelos quais são avaliadas e fiscalizadas as atividades e condutas dos
órgãos, agentes e entidades que compõem a administração estatal. O objetivo
primordial desse controle é assegurar que a Administração Pública atue de acordo com
os princípios legais, éticos e constitucionais, promovendo a transparência, a eficiência,
a legalidade e a prestação de serviços de qualidade aos cidadãos.

Conforme observarão, a administração pública está sujeita a ser fiscalizada por
entidades pertencentes a todos os Poderes (Legislativo, Judiciário e Executivo), em
várias etapas de suas atividades, as quais podem abranger diversos aspectos da sua
atuação.

ÓRGÃO CONTROLADOR
Controle poderá ser administrativo, legislativo ou judicial.

 ASPECTO CONTROLADO
O controle poderá ser de legitimidade/legalidade ou ainda de mérito.

MOMENTO DE EXERCÍCIO
Controle poderá ser prévio, concomitante ou posterior.

ORIGEM
Controle poderá ser interno, externo e popular.

AMPLITUDE
Controle poderá ser hierárquico e finalístico. 

clique aqui para conhecer o material completo
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1️⃣ Pequenos valores
Até R$ 100.000,00 → obras, serviços de engenharia e manutenção de veículos
🚗

Até R$ 50.000,00 → outros serviços e compras 🛒

2️⃣ Licitação anterior sem sucesso (até 1 ano)
Sem interessados ou propostas inválidas.
Propostas muito acima do mercado.

3️⃣ Casos específicos:
Peças para manutenção durante garantia 🛠
Acordo internacional com condições vantajosas 🌍
Pesquisa e desenvolvimento (até R$ 300.000 em obras/serviços) 🔬
Transferência/licenciamento de tecnologia 📡
Gêneros perecíveis (hortifrúti, pães etc.) 🥦
Alta complexidade tecnológica e defesa nacional 🛡
Padronização das Forças Armadas ⚓✈️🚛
Operações de paz no exterior 🌐
Abastecimento de tropas em trânsito 🚚
Reciclagem por cooperativas de baixa renda ♻️
Obras de arte e objetos históricos 🖼
Serviços sigilosos de investigação 🔍
Medicamentos para doenças raras 💊

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo
possibilidade de competição.

DISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃO
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A Lei nº 14.133/2021 estabelece os casos em que a licitação é dispensável

4️⃣ Situações estratégicas e emergenciais:
Cumprir objetivos da Lei de Inovação (Lei 10.973/2004) 💡
Segurança nacional ⚠️
Guerra, estado de defesa/sítio, intervenção federal 🪖

EMERGÊNCIA OU CALAMIDADE PÚBLICA 
(PRAZO MÁX. 1 ANO, SEM PRORROGAÇÃO) 🌪

clique aqui para conhecer o material completo
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Valores variam conforme
complexidade e natureza do trabalho.

CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
Originalidade.
Qualidade técnica.
Relevância científica ou artística.
Inovação.
Adequação ao edital.

Essa modalidade é utilizada especificamente para a seleção
de trabalhos técnicos, científicos ou artísticos. 

Esses concursos são frequentemente promovidos com o
objetivo de incentivar a inovação, criatividade e excelência
em áreas específicas.

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

CONCURSOCONCURSOCONCURSOCONCURSO
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Pontos-chave sobre essa modalidade:

ÁREAS ABRANGIDAS
Arquitetura, urbanismo, design, engenharia, literatura, artes visuais, ciências
sociais, entre outras.

Critério de Julgamento:  melhor técnica ou conteúdo artístico.

💡 NÃO CONFUNDIR COM CONCURSO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES.

💰 PREMIAÇÃO

Possibilidade de prêmios ou
remunerações (previstos no edital).

👩‍⚖️ COMISSÃO JULGADORA
Formada por especialistas na área do concurso.
Avalia trabalhos e define vencedores com base nos critérios do edital.

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES III

Os princípios estabelecidos no Artigo 6º da LGPD orientam as atividades de
tratamento de dados pessoais, visando garantir a proteção e o respeito aos direitos
dos titulares das informações.

memoriza.aí

FUNDAMENTOS X PRINCÍPIOS IIFUNDAMENTOS X PRINCÍPIOS IIFUNDAMENTOS X PRINCÍPIOS II

 Vamos entender cada um deles:

Limitado ao mínimo necessário e utilizar dados relevantes.
Os titulares têm direito a acessar informações sobre o tratamento.

FINALIDADE

ADEQUAÇÃO

NECESSIDADE

LIVRE ACESSO

QUALIDADE DOS DADOS

TRANSPARÊNCIA

RESPONSABILIZAÇÃO E PRESTAÇÃO
 DE CONTAS

SEGURANÇA

PREVENÇÃO

NÃO DISCRIMINAÇÃO

Tratamento de dados pessoais deve ter finalidades específicas e informadas ao
titular.
Deve ser adequado e compatível com as finalidades informadas.

Garantir qualidade, precisão e atualização
dos dados.
Transparência sobre o tratamento e
agentes envolvidos.
Implementar medidas de segurança para
proteger os dados.
Adotar medidas de prevenção de danos.
Proibir tratamento discriminatório.
Demonstrar responsabilidade e prestação
de contas na proteção de dados pessoais.

clique aqui para conhecer o material completo
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Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os
dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o
tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos
dados pessoais. 
Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por
órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica.
Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a
divulgação.

  LEI Nº 12.527/2011 IVLEI Nº 12.527/2011 IV LEI Nº 12.527/2011 IV

ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV
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A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações
governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.

ULTRASSECRETO: 
Informações cuja divulgação pode causar danos graves à
segurança do Estado ou às relações exteriores. O prazo

máximo de confidencialidade é de 25 anos, podendo ser
prorrogado.

SECRETO: 
Informações cuja divulgação pode prejudicar a segurança
do Estado ou interesses nacionais. O prazo máximo de

confidencialidade é de 15 anos.

RESERVADO: 
Informações cuja divulgação pode afetar a administração

pública ou interesses públicos. O prazo máximo de
confidencialidade é de 5 anos.

A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais,
seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes. 

Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança
nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos. 

clique aqui para conhecer o material completo
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA VII

De acordo com a lei, a sentença civil ou penal
pode gerar efeitos na lei de improbidade se for
comprovada a inexistência da conduta ou
negativa da autoria. 

COMPETÊNCIA PARA APLICAÇÃO DASCOMPETÊNCIA PARA APLICAÇÃO DAS
SANÇÕES DA LIASANÇÕES DA LIA  

COMPETÊNCIA PARA APLICAÇÃO DASCOMPETÊNCIA PARA APLICAÇÃO DAS
SANÇÕES DA LIASANÇÕES DA LIA  

Ademais, agora, é preciso que se demonstre a perda real de
patrimônio, e não apenas o dolo genérico e pressumido. 

As sanções independem:
De ressarcimento integral do dano, exceto quanto aos casos de "lesão ao
erário" ou de "ressarcimento de dano";
Da aplicação de outras sanções (penais, civis ou administrativas), mas poderá
haver compensação entre as esferas;
Da decisão (aprovação ou rejeição) sobre as contas dos servidores pelos
Tribunais de Contas (art. 21).

É importante destacar que a sentença cível também exonera a responsabilidade
na esfera administrativa. Além disso, a absolvição criminal por decisão colegiada
também impede a ação de improbidade. De acordo com o princípio da
insignificância, atos que causam menor ofensa aos bens jurídicos podem ser punidos
com uma sanção limitada, incluindo multa, ressarcimento do dano e perda dos
valores obtidos.

A aplicação das sanções também independe da aprovação (ou rejeição) das
contas dos servidores (art. 21). Em outras palavras, se as contas forem aprovadas
ou rejeitadas não faz diferença para eventual condenação em improbidade.

Atenção porque a soma das penas não pode ultrapassar 20 anos (art. 18-A,
p.ú).

clique aqui para conhecer o material completo
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APLICAÇÃO DA LEI PENAL I

LUGAR = UBIQUIDADE
TEMPO = ATIVIDADE

mnemônicomnemônicomnemônico

De acordo com o artigo 4º do CP, a lei penal aplicável é a que
estava em vigor no momento da ação ou omissão. 

No Direito Penal, utiliza-se a teoria da atividade, considerando o
crime como praticado no instante em que o agente executa a
conduta, o que ocorre após o início da ação.

ENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIROENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIROENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO

Observação importante sobre a Constituição - Artigo 5º, XL da CF: a lei
penal não retroagirá, exceto para favorecer o réu.

A lei penal brasileira estipula que nenhum crime será punível se não
estiver previsto anteriormente em lei. 
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APLICAÇÃO DA LEI PENALAPLICAÇÃO DA LEI PENALAPLICAÇÃO DA LEI PENAL

lei penal no tempolei penal no tempolei penal no tempo

Contudo, ao contrário da lei processual penal, que se aplica imediatamente
quando alterada, a nova legislação penal que favoreça o agente pode ser
aplicada retroativamente, inclusive em casos já julgados e com sentença
condenatória transitada em julgado.

Tempo do CrimeTempo do CrimeTempo do Crime

LLL UUU

AAATTT
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TEORIA GERAL DO DELITO IX

ENTENDENDO O FATO TÍPICO NO DIREITO PENALENTENDENDO O FATO TÍPICO NO DIREITO PENALENTENDENDO O FATO TÍPICO NO DIREITO PENAL
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Fato típicoFato típicoFato típico

Se algum desses elementos estiver ausente, o fato seráSe algum desses elementos estiver ausente, o fato será
considerado atípico.considerado atípico.

Se algum desses elementos estiver ausente, o fato será
considerado atípico.

Para que o comportamento seja considerado típico, deve estar em
conformidade com os elementos contidos no tipo penal, que incluem a
conduta, o resultado, a relação de causalidade e a tipicidade. 

Vale ressaltar que a estrutura do fato típico se aplica somente aos crimes
materiais, que são aqueles cuja consumação ocorre com a produção do
resultado naturalístico. 

Já nos crimes formais e de mera conduta, o resultado e o nexo causal não
fazem parte da estrutura do fato típico. Portanto, é importante estar ciente
dessas diferenças na hora de analisar cada caso.

No Direito Penal, o fato típico se refere a um comportamento humano, seja ele
positivo ou negativo, que resulta em uma infração prevista em lei. 

clique aqui para conhecer o material completo
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LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI Nº 13.869/2019 
DICA

memoriza.aí

A Lei de Abuso de Autoridade (Lei nº 13.869/2019) trouxe uma
lista de comportamentos que, se praticados por agentes
públicos, podem ser considerados crimes.

CONSTRANGIMENTO ILEGAL (ART. 13): 
Isso acontece quando um agente

público força alguém, com violência
ou grave ameaça, a fazer algo que a

lei não exige ou a deixar de fazer
algo que a lei permite. Basicamente,
é usar a força para forçar algo ilegal.

CRIMES EMCRIMES EM
ESPÉCIEESPÉCIE

CRIMES EM
ESPÉCIE

Fique de olho, porque alguns desses crimes têm uma grande chance de aparecer no
seu concurso. Vamos aos principais:

PRISÃO EM DESCONFORMIDADE
COM A LEI (ART. 9º):

 Se o policial prender alguém fora
das hipóteses previstas em lei, ou
de maneira totalmente contrária

às normas, ele comete esse crime.
Prisão ilegal, em outras palavras.

VIOLAÇÃO DE SIGILO FUNCIONAL 
(ART. 28): 

Aqui, o crime é revelar informações
sigilosas, obtidas por conta do cargo,

sem uma boa justificativa. Se isso
prejudica alguém ou traz algum

benefício indevido para o servidor, pior
ainda.

DESRESPEITO ÀS PRERROGATIVAS DO
ADVOGADO (ART. 43): 

Se um agente público dificulta ou
impede o trabalho do advogado,
violando os direitos de defesa, é

crime na certa. O advogado tem o
direito de defender seu cliente sem

obstáculos.

SUBMISSÃO DE PRESO A CONDIÇÕES
DEGRADANTES (ART. 13, II):

 Isso acontece quando o preso é
submetido a condições desumanas,

como falta de alimentação
adequada, descaso com a saúde, ou

situações que coloquem sua
integridade física ou mental em risco.

ABUSO DE AUTORIDADE PARA OBTER
PROVA (ART. 25):

Quando o agente abusa do poder
para conseguir uma prova, violando
direitos ou garantias fundamentais,

ele comete esse crime. Nada de
forçar provas, nem passando por

cima dos direitos de ninguém.

clique aqui para conhecer o material completo
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DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR
DICA
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Quando você compra um produto ou contrata um serviço, o Código de Defesa do
Consumidor (CDC) assegura que sua saúde e segurança sejam protegidas. 

PROTEÇÃO À SAÚDEPROTEÇÃO À SAÚDE
E SEGURANÇAE SEGURANÇA

PROTEÇÃO À SAÚDE
E SEGURANÇA

MESMO NESSES CASOS, O FORNECEDOR DEVE TE INFORMAR
ADEQUADAMENTE SOBRE ESSES RISCOS.

Veja o que o CDC estabelece:

Produtos Seguros: 
Produtos e serviços no mercado não podem trazer
riscos para a sua saúde, exceto aqueles que
sejam normais ou previsíveis (por exemplo, facas
ou produtos químicos).

Produtos Perigosos: 
Se um produto ou serviço for potencialmente
perigoso, o fornecedor deve alertar claramente
sobre isso para que você possa tomar as devidas
precauções.

CASO UM RISCO SEJA DESCOBERTO APÓS O
PRODUTO ESTAR NO MERCADO, O FORNECEDOR

DEVE AVISAR IMEDIATAMENTE AS AUTORIDADES E
OS CONSUMIDORES ATRAVÉS DE ANÚNCIOS EM

VEÍCULOS COMO RÁDIO, TV OU JORNAIS.

 Proibição de Produtos Perigosos: 
Um produto que o fornecedor sabe ser
altamente perigoso não pode ser vendido. 

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/mp-al-revisao-7x/?utm_source=Amostra


DICA
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CRIMES DO ECA E COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES 

CRIMES DO ECACRIMES DO ECACRIMES DO ECA
 Competências e Responsabilidades 🏛️

A PROTEÇÃO CONTRA TODA
FORMA DE VIOLÊNCIA E

EXPLORAÇÃO.

O ECA define que a proteção dos direitos das crianças e adolescentes é um dever
coletivo, ou seja, envolve família, sociedade e Estado. A família tem um papel
primário, mas as responsabilidades são compartilhadas.

A prioridade absoluta dos direitos da criança e do adolescente deve ser
garantida.
O Estado, a sociedade e a família devem assegurar:

O ART. 4º DO ECA DIZ:O ART. 4º DO ECA DIZ:O ART. 4º DO ECA DIZ:

Atuação do Ministério Público, Defensoria Pública e Judiciário na Garantia de
Direitos ⚖️👩⚖

Esses órgãos têm papel fundamental na proteção e garantia de direitos de crianças
e adolescentes.

Ministério Público (art. 129, CF): Atuam em defesa
dos direitos da criança, podendo intervir
judicialmente e denunciar qualquer violação de
direitos.

Defensoria Pública (art. 134, CF): Garantem o
direito de defesa de crianças e adolescentes em
situações de ameaça aos seus direitos.

Judiciário: O Judiciário é responsável por decidir
sobre casos que envolvem abusos, violência e
violações dos direitos da criança, aplicando as
medidas protetivas.

O DIREITO À SAÚDE, À
EDUCAÇÃO, AO LAZER, À

CULTURA E À CONVIVÊNCIA
FAMILIAR.

GARANTIR A SOBREVIVÊNCIA
E O DESENVOLVIMENTO

SAUDÁVEL DE CADA CRIANÇA
E ADOLESCENTE.

clique aqui para conhecer o material completo
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Lei Penal – material Lei Processual Penal  Lei Mista – material
e processual

Retroage em
benefício do

acusado
Aplica-se desde logo Pode retroagir de

forma benéfica

Não invalida os atos já
praticados

É uma exceção no
CPP

É importante ressaltar que os atos praticados durante a vigência da lei processual
penal anterior permanecerão válidos mesmo após a entrada em vigor da nova lei
processual.

APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL  I

Sempre que a lei tratar de questões de direito material e processual, como na Lei
Anticrime, a norma mais favorável ao acusado deve prevalecer.

APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL E SUAS MUDANÇASAPLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL E SUAS MUDANÇASAPLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL E SUAS MUDANÇAS

memoriza.aí
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Ao contrário da lei penal no tempo, a lei processual deve ser aplicada
imediatamente e com efeito imediato, conforme estabelece o artigo 2º do CPP.

É importante lembrar que, como as normas penais processuais não criam crimes e
penas, não há necessidade de esperar o prazo de vacância, já que, em geral, as
mudanças processuais não afetam o direito material. Fique atento!

APLICAÇÃO DA LEIAPLICAÇÃO DA LEI
PROCESSUAL PENAL NOPROCESSUAL PENAL NO

TEMPOTEMPO  

APLICAÇÃO DA LEI
PROCESSUAL PENAL NO

TEMPO 

Norma MistaNorma Mista  Norma Mista 
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Os principais tipos de provas admitidos pelo processo penal brasileiro são
diversos e estão previstos na legislação processual penal. 

DAS PROVAS VI

  ESPÉCIESESPÉCIES  
DE PROVA IDE PROVA I
 ESPÉCIES 
DE PROVA I

memoriza.aí
DICA

DEPOIMENTO PESSOAL (CPP, ART. 342)
é a declaração de uma parte ou testemunha, feita sob
compromisso de dizer a verdade. Essa é uma das principais
provas do processo penal e pode ser prestada tanto na fase
investigatória quanto na fase judicial.

NÃO DEIXEM DE REALIZAR A LEITURA COMPLETA DA LEI SECA MENCIONADA NOS SUBITENS ACIMA.

CONFISSÃO (CPP, ART. 197)
é a declaração do acusado admitindo a autoria do crime. Essa
é uma prova muito valorizada no processo penal, pois o
acusado, ao assumir a autoria do crime, alivia o ônus
probatório da acusação.

DOCUMENTOS (CPP, ART. 232)
são os papéis, escritos ou instrumentos que comprovam a
existência de um fato ou de uma circunstância relevante para
o processo. Esses documentos são provas materiais e podem
ser juntados pelas partes ou requisitados pelo juiz.

INTERROGATÓRIO (CPP, ART. 185)
é a declaração do acusado em juízo. Essa é uma das provas mais importantes do
processo penal, pois permite que o acusado exerça seu direito de defesa e esclareça
os fatos que lhe são imputados.

O interrogatório é um meio de defesa, não apenas de prova. Isso quer dizer que o
réu não é obrigado a colaborar com a acusação, podendo optar por se calar sem
que isso seja interpretado como confissão.

STF – HC 107.644/RS:
“O silêncio do acusado não pode ser interpretado como confissão ou indício de culpabilidade,
sob pena de violação ao direito constitucional à não autoincriminação.
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COMPETÊNCIA ICOMPETÊNCIA ICOMPETÊNCIA I

DA COMPETÊNCIA INTERNA I
DICA

A competência do juiz é determinada no momento em que a petição inicial é
registrada ou distribuída. Alterações posteriores no estado de fato ou de direito não
influenciam essa competência, a menos que resultem na supressão do órgão
judiciário ou modifiquem a competência absoluta.

memoriza.aí

OS AUTOS NÃO SERÃO TRANSFERIDOS SE HOUVER UM PEDIDO QUE SEJA DE COMPETÊNCIA DO
JUÍZO ONDE A AÇÃO FOI INICIALMENTE PROPOSTA.

Se a União ou suas entidades intervenham em um processo tramitando em
outro juízo, os autos devem ser remetidos ao juízo federal competente, com
exceções para:

Se não for admitida a cumulação de pedidos por
falta de competência, o juiz não examinará o
mérito dos pedidos em que haja interesse da
União ou suas entidades.

O juízo federal devolverá os autos ao juízo
estadual sem suscitar conflito se a entidade
federal que motivou a remessa for excluída do
processo.

AÇÕES DE
RECUPERAÇÃO

JUDICIAL;

 FALÊNCIA;

INSOLVÊNCIA CIVIL;

ACIDENTE DE
TRABALHO;

E AÇÕES SUJEITAS À JUSTIÇA
ELEITORAL E TRABALHISTA.
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Ações sobre direitos reais imobiliários, exceto
em separação absoluta de bens.
Ações decorrentes de fatos ou atos que
envolvem ambos os cônjuges.
Ações baseadas em dívidas contraídas por um
cônjuge em benefício da família.
Ações que tratem do reconhecimento,
constituição ou extinção de ônus sobre imóvel
de um ou ambos os cônjuges.

A DEFENSORIA PÚBLICA SERÁ RESPONSÁVEL POR EXERCER A CURATELA ESPECIAL,
CONFORME AS DISPOSIÇÕES LEGAIS.

PARTES EPARTES E
PROCURADORESPROCURADORES

PARTES E
PROCURADORES

 DOS SUJEITOS DO PROCESSO I
DICA

Qualquer pessoa que esteja no pleno exercício de seus direitos tem a capacidade de
atuar em juízo, ou seja, pode participar de processos judiciais.
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PESSOAS INCAPAZES, CONFORME DEFINIDO PELA LEI, DEVEM SER REPRESENTADAS OU ASSISTIDAS
EM PROCESSOS JUDICIAIS POR SEUS PAIS, TUTORES OU CURADORES.

 O juiz deve nomear um curador especial nas seguintes situações:

PARA O INCAPAZ QUE NÃO TENHA
REPRESENTANTE LEGAL OU QUANDO HOUVER

CONFLITO DE INTERESSES ENTRE O INCAPAZ E
SEU REPRESENTANTE.

PARA O RÉU PRESO REVEL (AQUELE QUE NÃO
COMPARECE AO PROCESSO) E PARA O RÉU
REVEL CITADO POR EDITAL OU COM HORA
CERTA, ATÉ QUE CONSTITUAM ADVOGADO.

Vejamos as situações em que ambos os cônjuges devem ser citados na ação:

NAS AÇÕES POSSESSÓRIAS, A PARTICIPAÇÃO DO CÔNJUGE É NECESSÁRIA APENAS
QUANDO HÁ COMPOSSE (POSSE CONJUNTA) OU ATO PRATICADO POR AMBOS.
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Nesse sentido, uma dívida prescrita
permanece como uma obrigação válida,
porém o credor não tem mais o direito de
exigir seu pagamento, uma vez que a
pretensão foi afetada pela prescrição. 

É importante ressaltar que a prescrição se
aplica especificamente a direitos subjetivos
no sentido estrito, onde há uma relação de
titularidade entre uma pessoa e um bem
jurídico.

A prescrição é reconhecida como a perda do direito de buscar reparação por um
dano causado, devido à inatividade do titular desse direito durante o prazo
estabelecido pela legislação

PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA I

memoriza.aí
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PRESCRIÇÃO IPRESCRIÇÃO IPRESCRIÇÃO I

 OS PRAZOS PRESCRICIONAIS SÃO DETERMINADOS POR LEI E NÃO PODEM SER
ALTERADOS PELA VONTADE DAS PARTES ENVOLVIDAS, CONFORME PRECONIZA O

ARTIGO 192 DO CÓDIGO CIVIL.

A prescrição implica na perda da capacidade de exercer uma pretensão,
porém não extingue o direito em si. 

A prescrição, uma vez iniciada contra uma pessoa, continua a
transcorrer mesmo após sua morte, em prejuízo de seus herdeiros
ou sucessores, conforme estipulado no artigo 196 do Código Civil.

Conforme previsto nos artigos 205 e 206 do Código Civil, a prescrição ocorre em
diferentes prazos, dependendo das circunstâncias, vejamos:

PRAZOS
PRESCRICIONAIS

PREVISÃO - ARTS. 205 E
206, CC (EXCEÇÃO:

ART. 1.003, CC)

ART. 205 - PRAZO
COMUM

ART. 206 - PRAZOS
ESPECIFICOS

10 ANOS 

DE 1 A 5 ANOS

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/mp-al-revisao-7x/?utm_source=Amostra


CONTRATOS  V

COMPRA E VENDACOMPRA E VENDACOMPRA E VENDA
DISPOSIÇÕES GERAIS IDISPOSIÇÕES GERAIS IDISPOSIÇÕES GERAIS I

Uma parte (vendedor) se compromete a transferir a propriedade de um bem para
outra parte (comprador), que, em troca, paga um preço acordado em dinheiro.

O CONTRATO DE COMPRA E VENDA É CONSIDERADO VÁLIDO E
OBRIGATÓRIO ASSIM QUE HÁ ACORDO SOBRE O BEM E O PREÇO.

memoriza.aí
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Art. 481, CC.
Pelo contrato de compra e venda, um dos contratantes se obriga a transferir o domínio
de certa coisa, e o outro, a pagar-lhe certo preço em dinheiro

O que isso significa?

O VENDEDOR SÓ DEVE ENTREGAR O BEM APÓS RECEBER O PAGAMENTO, SE A VENDA NÃO FOR AO VENDEDOR SÓ DEVE ENTREGAR O BEM APÓS RECEBER O PAGAMENTO, SE A VENDA NÃO FOR A
CRÉDITO.CRÉDITO.

O VENDEDOR SÓ DEVE ENTREGAR O BEM APÓS RECEBER O PAGAMENTO, SE A VENDA NÃO FOR A
CRÉDITO.

Se não há preço fixado ou critérios para sua determinação, o preço será o
corrente nas vendas habituais do vendedor.

O contrato é nulo se o preço é deixado à discrição exclusiva de uma das
partes.

As despesas de escritura e registro são do comprador, e as despesas de
entrega (tradição) são do vendedor, salvo acordo em contrário.

O objeto pode ser um bem existente ou um bem futuro. Se o bem futuro
não existir, o contrato é anulado, a menos que seja um contrato aleatório,
onde o risco da não existência do bem é assumido pelas partes.

O vendedor garante que o bem vendido terá as mesmas qualidades da
amostra ou protótipo mostrado. Em caso de contradição, prevalece o que
foi demonstrado pela amostra.

AS PARTES PODEM FIXAR O PREÇO COM BASE EM ÍNDICES OU PARÂMETROS QUE POSSAM SER
OBJETIVAMENTE DETERMINADOS.

SE HOUVER DIVERGÊNCIA, PREVALECE O PREÇO MÉDIO.
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Parabéns, você acaba de conhecer a nossa amostra para
o concurso do MP/AL!

 Esperamos que esta breve demonstração tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso

material pode ajudá-lo a conquistar sua tão sonhada
aprovação.

Se você deseja se destacar frente à concorrência, você
precisa estudar com o material do Memoriza.aí

Agora é com você: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2026?

Então... 

chegamos ao fimchegamos ao fimchegamos ao fim

Acesse nosso Instagram
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	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DO MP AL!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos assuntos que certamente vão cair na sua prova!
	Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000 questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave que sempre se repetem nas últimas provas.
	Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na sua prova.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo tempo!



	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 3 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:


	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!
	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br ou  clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	Técnico do Ministério Público (clique para acessar)
	Analista do Ministério Público – Área Jurídica  (clique para acessar)
	Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa)


	CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA APROVAÇÃO!
	CONHECIMENTOS GERAIS (TODOS OS CARGOS)
	→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
	→ Mesóclise em locuções verbais
	memoriza.aí
	clique aqui para conhecer o material completo
	DICA
	CONCORDÂNCIA VERBAL II


	SUJEITO
	SUJEITO
	TIPOS DE
	SUJEITO INEXISTENTE 👉 Também chamado de oração sem sujeito.  ➡️ Ocorre com verbos impessoais, que não têm sujeito. Principais casos:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	USO DA VÍRGULA VI


	SEPARAR ORAÇÕES COORDENADAS COM OU SEM CONJUNÇÃO
	QUANDO POSSUÍREM SUJEITOS DIFERENTES.
	QUANDO O CONECTIVO “E” SE APRESENTAR VÁRIAS VEZES REPETIDO, CONFIGURANDO, PORTANTO, UMA FIGURA DE LINGUAGEM ORA DENOMINADA DE POLISSÍNDETO.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI Nº 5.247/1991 – REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DE ALAGOAS


	REGIME FUNCIONAL
	O Art. 5º  da Lei 5.247/91 define quais são os requisitos básicos para ingresso no serviço público:
	I – a nacionalidade brasileira;  II – o gozo dos direitos políticos;  III – a quitação com as obrigações militares e eleitorais;  IV – o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;  V – a idade mínima de 18 (dezoito) anos;  VI – aptidão física e mental.
	TOME NOTA:
	A lei pode estabelecer requisitos específicos para certos cargos públicos, dependendo das atribuições desses cargos.
	O ato de ingresso em cargos públicos é feito por autoridade competente de cada Poder (Executivo, Legislativo, Judiciário). A investidura no cargo é completada com a posse.
	A nomeação é a forma originária de provimento dos cargos públicos, ou seja, é a maneira inicial pela qual alguém entra no serviço público.
	Direitos das Pessoas com Deficiência: As pessoas com deficiência têm direito a se inscrever em concursos públicos para cargos cujas atribuições possam exercer.
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	LEI Nº 5.247/1991 – REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DE ALAGOAS


	REGIME FUNCIONAL
	FORMAS DERIVADAS DE PROVIMENTO DE CARGO PÚBLICO
	Promoção: Subida de um servidor para um cargo ou classe superior.
	Ascensão: Mudança de carreira dentro do serviço público.
	Transferência: Movimentação de um servidor de um cargo para outro, dentro do mesmo órgão ou entre órgãos diferentes.
	Readaptação: Atribuição de novo cargo a um servidor que sofreu limitação física ou mental.
	Reversão: Retorno à atividade de um servidor aposentado.
	Reintegração: Retorno ao cargo anteriormente ocupado por decisão judicial, anulando a demissão.
	Recondução: Retorno ao cargo anterior quando um servidor não passa no estágio probatório de um novo cargo ou por anulação da nomeação.
	Aproveitamento: Ocupação de cargo vago por servidor em disponibilidade.

	COMO ACONTECE A NOMEAÇÃO?
	Caráter efetivo – A nomeação será em caráter efetivo quando se tratar de:
	Cargo isolado de provimento efetivo: Cargo que não está vinculado a uma carreira específica.
	Cargo de carreira: Cargo que faz parte de uma carreira, com possibilidade de progressão e promoção.
	Cargo de confiança – A nomeação será em comissão quando se tratar de:
	Cargo de confiança: Cargo de livre provimento e exoneração, geralmente ocupado por pessoas que têm a confiança do nomeante.
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	LEI Nº 5.247/1991 – REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DE ALAGOAS


	PROIBIÇÕES
	O que precisamos saber?
	A DEMISSÃO OU DESTITUIÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO POR VIOLAÇÃO DO ARTIGO 119, INCISOS VIII E X, TORNA O EX-SERVIDOR INCOMPATÍVEL PARA NOVA NOMEAÇÃO EM CARGO PÚBLICO ESTADUAL POR CINCO ANOS.


	TÉCNICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
	memoriza.aí
	DICA
	GRATUIDADE E ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA


	GRATUIDADE

	DOR CHHA
	Lembre-se!
	clique aqui para conhecer o material completo
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	ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA IV
	XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada;



	SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA
	Você sabe o que é?
	PETROBRAS, BANCO DO BRASIL, ELETROBRAS


	EMPRESAS PÚBLICAS
	Também precisam de autorização em lei para serem criadas, exercem atividade econômica e se divide somente em ação. Além disso, a definição dos campos em que atuarão é uma responsabilidade reservada à legislação complementar. São caracterizadas como pessoas jurídicas de direito privado e com capítal misto, ou seja, público e privado.
	Você sabe o que é?
	As empresas públicas precisam de autorização em lei para serem criadas. Estas organizações são caracterizadas como pessoas jurídicas de direito privado e têm a capacidade tanto de oferecer serviços públicos quanto de se envolver em atividades econômicas. Além disso, a definição dos campos em que essas fundações atuarão é uma responsabilidade reservada à legislação complementar.
	BNDS, ECT (CORREIOS), CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
	São criadas somente sob forma de direito admitido e com capital 100% público.
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	APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

	APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS
	normas de eficácia limitada
	características


	PINGA COM LIMÃO
	EFICÁCIA PLENA EFICÁCIA CONTIDA EFICÁCIA LIMITADA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	AGENTES PÚBLICOS III
	Agentes Políticos
	Recurso Especial 228.977, STF.
	e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
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	ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
	ATENÇÃO!
	Esses atributos são apontados pela doutrina!
	Os atributos do poder de polícia são características essenciais que definem a natureza e o escopo desse poder administrativo. Existem três atributos principais do poder de polícia, que são:
	Discricionariedade
	Coercibilidade
	Autoexecutoriedade
	clique aqui para conhecer o material completo
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	PRINCÍPIOS EXPLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA


	PRINCÍPIOS EXPLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
	Você sabe o que é?


	LIMPE
	LEGALIDADE; IMPESSOALIDADE; MORALIDADE; PUBLICIDADE; EFICIÊNCIA;

	LEGALIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo possibilidade de competição.
	5️⃣ Contratações internas e institucionais:
	Compra de bens/serviços de órgãos públicos criados para esse fim 🏛
	Intervenção no domínio econômico 💹
	Contrato de programa com ente federativo 🤝
	Transferência de tecnologia para produtos estratégicos do SUS 🏥
	Profissional técnico para comissão avaliadora 🧠
	Associação sem fins lucrativos de pessoas com deficiência ♿
	Instituição brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovação 🎓
	Fundação que produz insumos estratégicos para saúde 🧪
	Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso à água 💧
	Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidária 🍲

	📑 Detalhes importantes
	Valores → somatório anual por unidade gestora e por objeto semelhante.
	Consórcios públicos/agências executivas → limites dobrados.
	Preferência: pagamento via cartão de pagamento (extrato no PNCP).
	Preferência: publicar aviso no site oficial por mín. 3 dias úteis para receber propostas.
	Emergência = manter serviço público + seguir valores de mercado.
	clique aqui para conhecer o material completo




	memoriza.aí
	DICA
	CONTRATOS ADMINISTRATIVOS XIV
	PENALIDADES
	Sanções Administrativas
	Sanção
	Descrição
	Quando é Aplicada
	Advertência
	Multa
	Suspensão Temporária
	Declaração Inidoneidade
	Rescisão Contratual
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS III



	SANÇÕES NA LGPD
	Conforme disposto no Artigo 52, a aplicação dessas sanções é discricionária, levando-se em consideração a gravidade da infração, e é realizada pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).
	As sanções previstas são as seguintes:
	Advertência.
	Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a R$50.000.000,00 por infração.
	Multa diária, também limitada a R$50.000.000,00.
	Publicitação da infração.
	Bloqueio dos dados pessoais.
	Eliminação dos dados pessoais.
	X - Suspensão parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses. XI- Suspensão do tratamento de dados pessoais por 6 meses. XII -Proibição parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.
	§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste artigo serão aplicadas:
	I. Somente após ao menos uma das sanções mencionadas nos incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta para o mesmo caso concreto;
	II. Em caso de controladores submetidos a outros órgãos e entidades com competências sancionatórias, sendo necessária a audição desses órgãos.
	§ 7º Os vazamentos individuais ou acessos não autorizados mencionados no caput do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliação direta entre o controlador e o titular dos dados.
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	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 III


	LEI Nº 12.527/2011 III
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	IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II
	As sanções constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa estão dispostas no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal do Brasil.
	Essas sanções incluem:
	Perda da função pública: O agente público condenado por improbidade administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou função pública que esteja exercendo, além de ficar proibido de assumir cargos públicos futuramente.
	Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados, impedindo sua venda, transferência ou alienação de forma a assegurar que, caso a condenação seja confirmada, os recursos estejam disponíveis para ressarcir o dano causado ao erário.
	Ressarcimento ao erário: O agente público ou particular responsável pela improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano causado aos cofres públicos ou ao patrimônio do Estado.
	Suspensão dos direitos políticos: A suspensão dos direitos políticos implica na privação temporária do direito de votar e ser votado em eleições. O período de suspensão varia de acordo com a gravidade da conduta.



	PIRS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LIDERANÇA


	liderança
	A primeira concepção fundamental de "liderança" a ser compreendida é aquela que a encara como um fenômeno social. Em outras palavras, a liderança não ocorre de forma isolada.
	Portanto, podemos pensar na liderança como aquele superpoder de influenciar uma situação através da comunicação, tudo isso para conquistar um ou vários objetivos!
	Influência
	situação
	objetivos
	Comunicação
	liderança
	Unindo esses dois pontos, chegamos à fabulosa conclusão: "Ninguém se torna líder sem fazer um belo jogo de cintura para convencer a galera a seguir sua onda; e para brilhar, seus seguidores precisam enxergá-la como a chave mágica para abrir as portas dos próprios sonhos!"
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	FERRAMENTAS DE ANÁLISE PARA GESTÃO E PLANEJAMENTO


	CICLO DO PLANEJAMENTO EM ORGANIZAÇÕES (PDCA)
	como ele funciona?
	AGIR ACT
	PLANEJAR PLAN
	VERIFICAR CHECK
	FAZER DO
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA 26
	FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO BUROCRÁTICA, TEORIAS CLÁSSICAS



	ORGANIZAÇÃO LINHA-STAFF
	como funciona?

	ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO – ÁREA JURÍDICA
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE V



	MANDADO DE INJUNÇÃO
	O que, afinal é injunção?
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA NACIONALIDADE PARTE IV


	ALÍNEA "B"
	b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;
	Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF.
	Vamos entender isso?
	Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros, desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do Brasil.
	É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios:

	curiosidade!
	"jus sanguinis"
	"jus solis"
	jus sanguinis deriva do latim e significa “direito de sangue”. Garante ao indivíduo o direito à cidadania de um país por meio de sua ascendência.
	jus solis: deriva do latim e significa “direito de solo”. Garante ao indivíduo o direito à nacionalidade do lugar onde nasceu.


	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII


	CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA
	A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da capacidade eleitoral passiva.
	Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade?
	Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!
	§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:  I - a nacionalidade brasileira;  II - o pleno exercício dos direitos políticos;  III - o alistamento eleitoral;  IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;  V - a filiação partidária; VI - a idade mínima de:
	Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF.
	LEMBRE-SE!
	A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de todos os requisitos acima relacionados.


	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CLASSIFICAÇÕES DOS ATOS
	curiosidade!
	"ex tunc"
	"ex nunc"
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DO ESTADO I
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA I


	ÓRGÃO CONTROLADOR
	ASPECTO CONTROLADO
	MOMENTO DE EXERCÍCIO
	ORIGEM
	AMPLITUDE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo possibilidade de competição.
	1️⃣ Pequenos valores
	Até R$ 100.000,00 → obras, serviços de engenharia e manutenção de veículos 🚗
	Até R$ 50.000,00 → outros serviços e compras 🛒

	2️⃣ Licitação anterior sem sucesso (até 1 ano)
	Sem interessados ou propostas inválidas.
	Propostas muito acima do mercado.

	3️⃣ Casos específicos:
	Peças para manutenção durante garantia 🛠
	Acordo internacional com condições vantajosas 🌍
	Pesquisa e desenvolvimento (até R$ 300.000 em obras/serviços) 🔬
	Transferência/licenciamento de tecnologia 📡
	Gêneros perecíveis (hortifrúti, pães etc.) 🥦
	Alta complexidade tecnológica e defesa nacional 🛡
	Padronização das Forças Armadas ⚓✈️🚛
	Operações de paz no exterior 🌐
	Abastecimento de tropas em trânsito 🚚
	Reciclagem por cooperativas de baixa renda ♻️
	Obras de arte e objetos históricos 🖼
	Serviços sigilosos de investigação 🔍
	Medicamentos para doenças raras 💊

	4️⃣ Situações estratégicas e emergenciais:
	Cumprir objetivos da Lei de Inovação (Lei 10.973/2004) 💡
	Segurança nacional ⚠️
	Guerra, estado de defesa/sítio, intervenção federal 🪖

	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	ÁREAS ABRANGIDAS
	💰 PREMIAÇÃO
	Valores variam conforme complexidade e natureza do trabalho.
	Possibilidade de prêmios ou remunerações (previstos no edital).

	CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
	👩‍⚖️ COMISSÃO JULGADORA
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DISPOSIÇÕES PRELIMINARES III


	FUNDAMENTOS X PRINCÍPIOS II
	Os princípios estabelecidos no Artigo 6º da LGPD orientam as atividades de tratamento de dados pessoais, visando garantir a proteção e o respeito aos direitos dos titulares das informações.
	Vamos entender cada um deles:
	Tratamento de dados pessoais deve ter finalidades específicas e informadas ao titular.
	Deve ser adequado e compatível com as finalidades informadas.
	Limitado ao mínimo necessário e utilizar dados relevantes.
	Os titulares têm direito a acessar informações sobre o tratamento.
	Garantir qualidade, precisão e atualização dos dados.
	Transparência sobre o tratamento e agentes envolvidos.
	Implementar medidas de segurança para proteger os dados.
	Adotar medidas de prevenção de danos.
	Proibir tratamento discriminatório.
	Demonstrar responsabilidade e prestação de contas na proteção de dados pessoais.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV


	LEI Nº 12.527/2011 IV
	A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais, seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.
	Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos.
	A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.
	Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos dados pessoais.
	Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica. Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a divulgação.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA VII
	As sanções independem:
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL I


	lei penal no tempo
	ENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO
	Tempo do Crime
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL

	mnemônico
	LUGAR = UBIQUIDADE TEMPO = ATIVIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	TEORIA GERAL DO DELITO IX


	Fato típico
	ENTENDENDO O FATO TÍPICO NO DIREITO PENAL
	Se algum desses elementos estiver ausente, o fato será considerado atípico.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI Nº 13.869/2019



	CRIMES EM ESPÉCIE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR


	PROTEÇÃO À SAÚDE E SEGURANÇA
	Quando você compra um produto ou contrata um serviço, o Código de Defesa do Consumidor (CDC) assegura que sua saúde e segurança sejam protegidas.
	Veja o que o CDC estabelece:
	Produtos Seguros:  Produtos e serviços no mercado não podem trazer riscos para a sua saúde, exceto aqueles que sejam normais ou previsíveis (por exemplo, facas ou produtos químicos).
	Produtos Perigosos:  Se um produto ou serviço for potencialmente perigoso, o fornecedor deve alertar claramente sobre isso para que você possa tomar as devidas precauções.
	Proibição de Produtos Perigosos:  Um produto que o fornecedor sabe ser altamente perigoso não pode ser vendido.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CRIMES DO ECA E COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES



	CRIMES DO ECA
	O ART. 4º DO ECA DIZ:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL  I


	APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL NO TEMPO
	APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL E SUAS MUDANÇAS
	Norma Mista
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DAS PROVAS VI


	ESPÉCIES  DE PROVA I
	Os principais tipos de provas admitidos pelo processo penal brasileiro são diversos e estão previstos na legislação processual penal.
	DEPOIMENTO PESSOAL (CPP, ART. 342)
	é a declaração de uma parte ou testemunha, feita sob compromisso de dizer a verdade. Essa é uma das principais provas do processo penal e pode ser prestada tanto na fase investigatória quanto na fase judicial.
	INTERROGATÓRIO (CPP, ART. 185)
	é a declaração do acusado em juízo. Essa é uma das provas mais importantes do processo penal, pois permite que o acusado exerça seu direito de defesa e esclareça os fatos que lhe são imputados.
	O interrogatório é um meio de defesa, não apenas de prova. Isso quer dizer que o réu não é obrigado a colaborar com a acusação, podendo optar por se calar sem que isso seja interpretado como confissão.
	STF – HC 107.644/RS: “O silêncio do acusado não pode ser interpretado como confissão ou indício de culpabilidade, sob pena de violação ao direito constitucional à não autoincriminação.
	CONFISSÃO (CPP, ART. 197)
	é a declaração do acusado admitindo a autoria do crime. Essa é uma prova muito valorizada no processo penal, pois o acusado, ao assumir a autoria do crime, alivia o ônus probatório da acusação.
	DOCUMENTOS (CPP, ART. 232)
	são os papéis, escritos ou instrumentos que comprovam a existência de um fato ou de uma circunstância relevante para o processo. Esses documentos são provas materiais e podem ser juntados pelas partes ou requisitados pelo juiz.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA COMPETÊNCIA INTERNA I


	COMPETÊNCIA I
	INSOLVÊNCIA CIVIL;
	ACIDENTE DE TRABALHO;
	A competência do juiz é determinada no momento em que a petição inicial é registrada ou distribuída. Alterações posteriores no estado de fato ou de direito não influenciam essa competência, a menos que resultem na supressão do órgão judiciário ou modifiquem a competência absoluta.
	Se a União ou suas entidades intervenham em um processo tramitando em outro juízo, os autos devem ser remetidos ao juízo federal competente, com exceções para:

	AÇÕES DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL;
	FALÊNCIA;
	E AÇÕES SUJEITAS À JUSTIÇA ELEITORAL E TRABALHISTA.
	Se não for admitida a cumulação de pedidos por falta de competência, o juiz não examinará o mérito dos pedidos em que haja interesse da União ou suas entidades.
	O juízo federal devolverá os autos ao juízo estadual sem suscitar conflito se a entidade federal que motivou a remessa for excluída do processo.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DOS SUJEITOS DO PROCESSO I


	PARTES E PROCURADORES
	Qualquer pessoa que esteja no pleno exercício de seus direitos tem a capacidade de atuar em juízo, ou seja, pode participar de processos judiciais.
	O juiz deve nomear um curador especial nas seguintes situações:
	Vejamos as situações em que ambos os cônjuges devem ser citados na ação:
	Ações sobre direitos reais imobiliários, exceto em separação absoluta de bens.
	Ações decorrentes de fatos ou atos que envolvem ambos os cônjuges.
	Ações baseadas em dívidas contraídas por um cônjuge em benefício da família.
	Ações que tratem do reconhecimento, constituição ou extinção de ônus sobre imóvel de um ou ambos os cônjuges.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA I


	PRESCRIÇÃO I
	A prescrição implica na perda da capacidade de exercer uma pretensão, porém não extingue o direito em si.
	A prescrição é reconhecida como a perda do direito de buscar reparação por um dano causado, devido à inatividade do titular desse direito durante o prazo estabelecido pela legislação
	A prescrição, uma vez iniciada contra uma pessoa, continua a transcorrer mesmo após sua morte, em prejuízo de seus herdeiros ou sucessores, conforme estipulado no artigo 196 do Código Civil.
	Nesse sentido, uma dívida prescrita permanece como uma obrigação válida, porém o credor não tem mais o direito de exigir seu pagamento, uma vez que a pretensão foi afetada pela prescrição.
	É importante ressaltar que a prescrição se aplica especificamente a direitos subjetivos no sentido estrito, onde há uma relação de titularidade entre uma pessoa e um bem jurídico.
	Conforme previsto nos artigos 205 e 206 do Código Civil, a prescrição ocorre em diferentes prazos, dependendo das circunstâncias, vejamos:
	PREVISÃO - ARTS. 205 E 206, CC (EXCEÇÃO: ART. 1.003, CC)
	ART. 205 - PRAZO COMUM
	10 ANOS
	PRAZOS PRESCRICIONAIS
	ART. 206 - PRAZOS ESPECIFICOS
	DE 1 A 5 ANOS

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONTRATOS  V


	COMPRA E VENDA
	DISPOSIÇÕES GERAIS I
	Art. 481, CC. Pelo contrato de compra e venda, um dos contratantes se obriga a transferir o domínio de certa coisa, e o outro, a pagar-lhe certo preço em dinheiro
	O que isso significa?
	Uma parte (vendedor) se compromete a transferir a propriedade de um bem para outra parte (comprador), que, em troca, paga um preço acordado em dinheiro.
	O objeto pode ser um bem existente ou um bem futuro. Se o bem futuro não existir, o contrato é anulado, a menos que seja um contrato aleatório, onde o risco da não existência do bem é assumido pelas partes.
	O vendedor garante que o bem vendido terá as mesmas qualidades da amostra ou protótipo mostrado. Em caso de contradição, prevalece o que foi demonstrado pela amostra.
	Se não há preço fixado ou critérios para sua determinação, o preço será o corrente nas vendas habituais do vendedor.
	O contrato é nulo se o preço é deixado à discrição exclusiva de uma das partes.
	As despesas de escritura e registro são do comprador, e as despesas de entrega (tradição) são do vendedor, salvo acordo em contrário.

	O VENDEDOR SÓ DEVE ENTREGAR O BEM APÓS RECEBER O PAGAMENTO, SE A VENDA NÃO FOR A CRÉDITO.

	chegamos ao fim

